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Taxas dos insumos
puxam aumento do
PIB do agronegócio

O PIB (Produto Interno Bruto) do agro-
negócio manteve taxas altas de cres-
cimento em abril, acumulando aumen-
to de 3,83% no quadrimestre, porém,
são os preços dos fertilizantes e rações

que continuam o crescimento. Os in-
sumos somaram uma expansão de
7,70% no período. Enquanto o agro-
negócio apresentou ligeira desacele-
ração nos preços agrícolas.          Pág. 2

Nova etapa do Jovens Aprendizes

Endividamento e
altos custos

ameaçam produção

Almir Morais Sá, presidente da Fede-
ração da Agricultura de Roraima, aler-
ta o País sobre o problema  em Raposa
Serra do Sol, que envolve riquezas mi-
nerais inexploradas, interesses de
ONGs e governos estrangeiros.    Pág. 5

A meta do Governo de produzir 150
milhões de toneladas de grãos na safra
2008/2009 está ameaçada diante do
aumento dos custos de produção e do
endividamento dos produtores rurais,
apesar do crescimento do Produto In-
terno Bruto (PIB) e do saldo comercial,
e da maior estimativa de Valor Bruto
da Produção (VBP).         Leia na página 3

Soberania nacional
ameaçada

 em Roraima

Pág. 15
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O PIB (Produto In-
terno Bruto) do agronegó-
cio manteve taxas altas
de crescimento em abril,
acumulando aumento de
3,83% no quadrimestre,
porém, são os preços dos
fertilizantes e rações que
continuam o crescimen-
to. Os insumos somaram
uma expansão de 7,70%
no período. Enquanto o
agronegócio apresentou
ligeira desaceleração
nos preços agrícolas, em
abril, a expansão dos pre-
ços reais dos fertilizantes
ultrapassou 53% e os preços das ra-
ções duplicaram no quadrimestre, che-
gando a uma taxa de 17,2% somente
no mês de abril.

Assim, embora o ritmo de
crescimento do agronegócio esteja
mais acelerado do que o observado
em 2007, atingindo 0,98% em abril,
frente a 0,54% do mesmo mês no
ano passado, “a renda do produtor
continua apertada”, afirma Ricardo
Cotta Ferreira, superintendente téc-
nico da Confederação da Agricultu-
ra e Pecuária do Brasil (CNA).

Taxas de crescimento dos insumos
elevam o PIB do agronegócio

Calculado para 25 produtos
da agropecuária, o Valor Bruto da
Produção (VBP) ou faturamento pri-
mário poderá chegar a R$ 284,9
bilhões em 2008, superando em
29,18% o faturamento de 2007, de
R$ 220,5 bilhões. Mais uma vez,
a expansão da produção e a dis-
parada dos preços internacionais
confirmam um cenário positivo
para o VBP da agropecuária, mas
os altos custos da atividade neu-
tralizam a possibilidade de maior
renda ao produtor.

As estimativas da CNA in-
dicam que a soja terá o maior VBP,

calculado em R$ 49,8 bilhões em
2008, do total de R$ 176,1 bilhões
previstos para a agricultura este
ano. Segundo a assessora técnica
Rosimeire dos Santos, “esse aumen-
to é gerado pelo aumento de 54,8%
dos preços da commodity em rela-
ção ao ano passado”. As cotações
futuras da soja, que registraram
marcas históricas acima de US$ 16
cents por bushel, em junho, estão
sustentadas pela redução da oferta
no mercado norte-americano, oca-
sionada por problemas climáticos
nesta safra, além da forte deman-
da da China.              �

Dentro da porteira da fazen-
da, o segmento primário da agrope-
cuária cresceu 1,53%, acumulando
expansão de 5,94% no primeiro qua-
drimestre do ano. Isoladamente, no
entanto, o PIB da agricultura apre-
sentou desaceleração em abril em
relação aos resultados de março, re-
gistrando crescimento de 1,82% fren-
te aos 2,20% de março. Mas, no
acumulado do ano, as lavouras já so-
mam expansão de 7,26%. “Continu-
amos com expectativas de elevado
crescimento no PIB para o ano de

2008”, explica o superintendente da
CNA, embora este crescimento aca-
be não resultando em ganhos para o
produtor devido ao alto custo dos
insumos agropecuários. “As previ-
sões do nosso Projeto Campo Futuro
indicam que a rentabilidade para a
próxima safra será ainda pior para o
produtor. Observamos que, na situa-
ção atual, os produtores terão renta-
bilidade para arcar com os custos
operacionais, mas não o suficiente
para cobrir as depreciações e o cus-
to de oportunidade, o que é preocu-
pante, pois ele tem perda patrimo-
nial ou precisa recorrer a novos fi-
nanciamentos”.

O segmento primário da pe-
cuária, após dois meses de cresci-
mento estável, também apresentou
taxa de expansão de 1,15% em abril.
Os aumentos dos preços do boi gor-
do, do leite e dos suínos foram os
principais responsáveis pelo cresci-
mento acumulado de 4,24% do seg-
mento. Quanto à agroindústria, em-
bora siga com taxas positivas, de
0,46% em abril, são menores que dos
demais segmentos ainda devido à
queda nos preços do açúcar e álco-
ol. A indústria de óleos vegetais se-
gue liderando pelo lado oposto, com
taxa positiva de 3,75% no fatura-
mento do mês e de 12,94% no acu-
mulado do quadrimestre.      �

Valor Bruto da Produção deverá
chegar a R$ 284,9 bilhões

Dentro da porteira da
fazenda, o segmento primário da

agropecuária cresceu 1,53%

1 B - 07/24/2008 14:15:23 - 200x280mm



FAEP/SENAR • Boletim Informativo Nº 1015
3

Curi t iba,  semana de 28 de julho a 3 de agosto de 2008

A meta do Go-
verno de produzir 150
milhões de toneladas
de grãos na safra 2008/
2009, anunciada no iní-
cio do mês, está ame-
açada diante do au-
mento dos custos de
produção e do endivi-
damento dos produto-
res rurais, apesar do
crescimento do Produ-
to Interno Bruto (PIB) e
do saldo comercial, e
da maior estimativa de
Valor Bruto da Produ-
ção (VBP).

A afirmação foi
feita pelo superinten-
dente técnico da Confederação da
Agricultura e Pecuária do Brasil
(CNA), Ricardo Cotta Ferreira. “A
estimativa é extremamente viável,
mas corre o risco de não ser alcan-
çada. O setor vai bem, mas os pro-
dutores rurais, nem tanto”, argu-
mentou.

Ao divulgar os Indicadores
Rurais de julho, ele explicou que o
principal vilão dos agricultores tem
sido o fertilizante. Mencionando a
cultura de soja, ele informou que
um trabalho de campo realizado
pela entidade em dez municípios
produtores da oleaginosa constatou
que o produto terá aumento nos pre-
ços que variam de 51,37% a
136,16%. Estes índices provocarão
altas de até 52,4% nos custos de
produção.

A alta nos valores pagos por
esses insumos é atribuída principal-
mente à importação de 70% de al-
gumas matérias-primas utilizadas
em sua fabricação, como nitrogena-
dos, fosfato e potássio. Quanto aos
defensivos, o superintendente técni-
co afirmou que o estudo revelou re-
ajustes de 8,95% a 19,20% nos pre-
ços na próxima safra, devido ao re-
gistro de novos produtos e à entrada

Altos custos e endividamento
ameaçam aumento da produção

Agência CNA

O principal vilão dos agricultores
tem sido o fertilizante

de defensivos genéricos. Segundo
Cotta, houve ainda a redução da ta-
rifa antidumping do glifosato impor-
tado da China, de 35,8% para 2,9%,
fator que contribuiu para que os pre-
ços dos defensivos não aumentassem

Apreensão é o adiamento
da votação da MP 432

ta, muitos agricultores inadimplen-
tes ficam impedidos de tomar no-
vos empréstimos para financiar a
próxima safra e não dispõem de
renda para ampliar a produção. “Os
produtores precisavam equacionar
o passivo do passado para ter aces-
so a novos empréstimos. Sem isso,
eles não terão renda para produzir,
o que pode acarretar queda da pro-
dução no futuro”, alertou.

Para o assessor técnico da
Comissão Nacional de Comércio
Exterior da CNA, Matheus Zanella,
com a demanda mundial por ali-
mentos, o produtor precisa se sentir
estimulado a produzir. “Sem renda,
o produtor não tem estímulo. As con-
seqüências disso são a redução de
oferta e os preços para o consumi-
dor continuarão altos”.       �

Em relação ao endivida-
mento dos produtores rurais, ou-
tro fator que ameaça a meta de
produção projetada pelo Gover-
no, Cotta disse que o principal
motivo de apreensão do setor pro-
dutivo é o adiamento da votação
da Medida Provisória (MP) 432,
que trata da renegociação de R$
75 bilhões em dívidas de opera-
ções de crédito rural.

Desde 12 de julho, a maté-
ria tranca a pauta do plenário da
Câmara dos Deputados e poderá ser
analisada apenas em agosto, após
o retorno do recesso parlamentar.
Apesar da MP estar em vigor, os
bancos adotam a estratégia de es-
perar a matéria se tornar lei para
iniciar o processo de renegociação.

Desta forma, ressaltou Cot-

demais. O glifosato é uma matéria-
prima utilizada na fabricação de
defensivos. “No entanto, é necessá-
ria a aceleração do processo de no-
vos registros para baixar mais os cus-
tos”, ressaltou.            �
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As exportações
brasileiras do agronegó-
cio atingiram US$ 33,8
bilhões, no primeiro se-
mestre do ano, com um
aumento de 16,3%,
apesar da queda nas
quantidades exportadas
de alguns produtos.
Apenas em junho, as
exportações somaram
US$ 6,5 bilhões, um re-
corde para o período.
"Tudo indica que os pa-
tamares elevados de
preços agrícolas nos
mercados internacionais
vão continuar", diz o
assessor técnico da Co-
missão Nacional de
Comércio Exterior da
Confederação da Agri-
cultura e Pecuária do Brasil (CNA),
Matheus Zanella. A repercussão po-
sitiva desse cenário no agronegócio,
segundo ele, levará a novas eleva-
ções das exportações e à repetição
de recordes.

As importações do agronegó-
cio também cresceram de janeiro a
junho deste ano, favorecidas pelo
câmbio e pela expansão do consu-
mo interno. No período, somaram
US$ 5,6 bilhões, o que representa um
aumento de 42,7% em relação ao
primeiro semestre do ano passado.
Desta forma, o saldo comercial do
agronegócio também expandiu, atin-
gindo US$ 28,2 bilhões no semes-
tre. “Esse valor é suficiente para com-
pensar o déficit de US$ 16,8 bilhões
dos outros setores e manter o saldo
comercial brasileiro positivo”, afir-
ma Zanella.

Exportações atingem US$ 33,8 bi
no primeiro semestre do ano

Mesmo com pequeno aumen-
to de 4,3% na quantidade exporta-
da, as exportações do complexo soja
continuam crescendo, acumulando
no semestre US$ 9,0 bilhões, o que
representa um aumento de 67,5%. Os
embarques cresceram significativa-
mente para a China e para a Europa,
tradicionais compradores do produto
brasileiro. Segundo o assessor técni-
co da CNA, as cotações da soja fo-
ram favorecidas pelas restrições de
oferta dos Estados Unidos, que deslo-
cou recursos para a produção de mi-
lho, e pelo sistema de taxas de ex-
portação adotado pela Argentina para
forçar a manutenção de sua produ-
ção no mercado doméstico.
COMPLEXO SUCROALCOOLEIRO
- O aumento dos preços dos produ-
tos agrícolas começa, agora, a atin-
gir também o complexo sucroalcoo-

leiro, que até então vinha apresen-
tando sucessivas quedas nas expor-
tações. Mesmo assim, as exportações
do semestre ainda estão 2,7% me-
nores do que as do mesmo período
do ano passado. No entanto, segun-
do Zanella, “o desempenho de ju-
nho foi favorável e indica uma ten-
dência de recuperação das exporta-
ções do setor”. As exportações de
etanol, por exemplo, já cresceram
27,6% em relação a 2007, atingin-
do US$ 890 milhões nos primeiros
seis meses do ano. Os Estados Uni-
dos, maior exportador do etanol bra-
sileiro, realizou mais compras esse
ano, utilizando triangulação via pa-
íses do Caribe para fugir da tarifa de
importação imposta às exportações
de etanol do Brasil. Também foi ob-
servado crescimento das exportações
do produto para a Europa.     �
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Se a demarcação da reserva
indígena Raposa Serra do Sol for con-
firmada em áreas contínuas, o Brasil
estará mais perto de um conflito san-
grento e da perda de parte de seu ter-
ritório. O alerta é do presidente da
Federação da Agricultura de Rorai-
ma e do SEBRAE daquele estado,
Almir Morais Sá, que viaja pelo País
para chamar a atenção para a gravi-
dade do problema, que envolve ri-
quezas minerais inexploradas, inte-
resses de ONGs e governos estran-
geiros.

Nos próximos dias o Supremo
Tribunal Federal vai se pronunciar
sobre a legimitidade do decreto de
homologação da reserva, que ocupa
uma área de 1,7 milhão de hectares
próximo à fronteira com a Venezue-

Integridade territorial e soberania
do Brasil ameaçadas em Roraima

EEEEE ntrevistntrevistntrevistntrevistntrevistaaaaa

la e a Guiana Inglesa. Na semana
passada, Almir Sá esteve no Paraná,
visitou a FAEP e concedeu a seguin-
te entrevista ao Boletim Informativo:

Boletim Informativo - O senhor está
viajando pelo País para chamar aten-
ção dos brasileiros para o que acon-
tece na reserva Raposa Serra do Sol.
Por que é importante voltar os olhos
para lá?
Almir Morais Sá - O brasileiro não dá
a devida importância, mas existe uma
política internacional, envolvendo es-
tratégia de ONGs e até governos de
países desenvolvidos, no sentido de
congelar riquezas nacionais, sob o pano
de fundo de questões indígenas e de
meio ambiente, e imobilizar grandes
recursos minerais que o País detém.

Roraima tem sido um foco deste in-
teresse internacional há mais de 30
anos. Em princípio, nós próprios tam-
bém não estávamos muito preocupa-
dos, mas as coisas tomaram um rumo
gravíssimo. Para se ter uma idéia,
Roraima é maior do que o estado de
São Paulo. De sua área total, só so-
bram 7% para produzir. Os outros
93% do território foram congelados,
sendo que metade desta área perten-
ce a comunidades indígenas. Fize-
ram grandes demarcações de áreas

Virou uma
esculhambação no

Brasil. Hoje temos os
índios e também os
quilombolas. Não

existem parâmetros.
São só laudos de
antropólogos que

recebem dinheiro para
isso, e ninguém sabe
com que interesses e

vinculações
internacionais

Almir Morais Sá
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indígenas nas fronteiras do Brasil com
a Venezuela e com a Guiana. Mas
chegamos a um ponto grave, que
extrapola Roraima. A coisa avançou
para o estado do Amazonas, para o
Acre, Rondônia, Mato Grosso, Mato
Grosso do Sul, e está tomando con-
textos nacionais. Ou seja, a demar-
cação de áreas indígenas virou uma
estratégia sobre a qual o Congresso
Nacional tem sido omisso. O con-
gresso não legislou para estabelecer
limites na demarcação de áreas indí-
genas. Hoje qualquer antropólogo diz
que ali é área indígena, o laudo dele
vale, a Funai acata, e o presidente
demarca por decreto. Não passa nem
pelo Congresso.

BI - A questão vai além do conflito
fundiário então?
AMS - Virou uma esculhambação no
Brasil. Hoje temos os índios e tam-
bém os quilombolas. Não existem pa-
râmetros. São só laudos de antropó-
logos que recebem dinheiro para isso,
e ninguém sabe com que interesses
e vinculações internacionais. Qual-
quer ONG pode contratar um antro-
pólogo desses, ele faz o laudo, a Fu-
nai aceita e sai a demarcação das
áreas indígenas. A coisa é grave.
O caso de Roraima é emblemático.
E é por isso que estou mobilizando o
País para olhar a região chamada
Raposa Serra do Sol. Essa área foi uma
das que mais tinham criação de gado
em Roraima. Um grande rebanho,
uma colonização de mais de dois
séculos, uma convivência pacífica
entre brancos e índios. Houve uma
miscigenação. A cultura indígena
predominante é a makuxi, embora
tenha índios taurepangs e wapixanas.
Mas a igreja católica formou uma
cultura nas escolas, orientando a co-
munidade indígena sobre tradição,
povo, território, cultura e demarca-
ção de áreas. E, para tanto, era pre-

ciso que os índios se mobilizassem.
Foram ensinadas técnicas de guerri-
lha. A orientação veio de um bispo,
chamado Dom Aldo Mogiano, que
veio da revolução de Angola, e de
um tal padre Jorge. Nesses últimos
anos, foram feitas guerrilhas nas fa-
zendas, com corte de cercas, roubo
de gado, queima de pontes, etc. O
objetivo foi de desestimular os fazen-
deiros e fazer com que eles saíssem
da região. Esse processo se agravou
durante esses 30 anos, chegando ago-
ra à famosa demarcação Raposa Ser-
ra do Sol, em que o governo não quer
indenizar com preço justo. A demar-
cação envolve áreas nas fronteiras da
Guiana e Venezuela e não há con-
trole nacional nessas fronteiras.

Ouvimos o seguinte
do presidente Lula:

“Eu estou cansado, estou
de saco cheio de ser

pressionado no exterior
para demarcação de
áreas indígenas”. Se

governos estrangeiros
pressionam o Presidente

da República para
demarcar áreas no Brasil,

é por que a questão é
mais grave do que os
próprios brasileiros

imaginam

Veja a gravidade do problema. Para
se construir um batalhão do Exército
no município de Uiramutã, no meio
da reserva Raposa Serra do Sol, foi
preciso uma briga de anos na Justiça.
Se hoje o Conselho Indigenista de
Roraima discute na Justiça a própria
presença do Exército, imagina o que
será se demarcarem a região em área
contínua No futuro, irão obviamente
buscar a independência. Por que é
uma área riquíssima em minérios.

BI - O que é possível ainda fazer, já
que houve o decreto para demarca-
ção daquela área?

AMS - Houve um processo de demar-
cação com vícios de forma. O laudo
antropológico que formou a Raposa
Serra do Sol foi feito por três indiví-
duos, sendo uma antropóloga vincu-
lada a ONGs internacionais, um
motorista e uma pessoa sem qualifi-
cação para isso. Dos três, somente a
antropóloga assinou o laudo, nem o
motorista assinou.
Nesse laudo consta num primeiro
momento 1,3 milhão de hectares, de-
pois fala-se de 1,7 milhão de hecta-
res. Nesse contexto, nosso governador
conseguiu no Supremo Tribunal Fede-
ral uma liminar suspendendo a retira-
da dos produtores rurais da área. O
mérito desta ação será julgado agora,
quanto à legalidade da demarcação.
Envolve área de fronteira, área de se-
gurança nacional, onde o Conselho de
Segurança Nacional não foi ouvido.
É todo um processo cheio de vícios e
não temos dúvida de que o Supremo
vai reformular esta questão, só não sa-
bemos como.
A mobilização nacional é importan-
te para sensibilizar o Supremo, de-
monstrando que o Brasil está preocu-
pado com aquela fronteira. Situação
similar está sendo desencadeada em
todo o Brasil. Em todos os estados em
que há índios, a estratégia é a mes-
ma. No Mato Grosso do Sul houve
recentemente uma reunião dos antro-
pólogos com o Ministério Público e
já estão querendo tomar cinco muni-
cípios do estado, inclusive Dourados
– segundo a federação de lá. O Mato
Grosso também tem problemas em
Juína, o Amazonas tem problemas,
assim como o Acre e Rondônia.
Tudo em áreas de fronteira, mas o
governo brasileiro deixa a questão em
segundo plano.
Eu quero registrar o que ouvi numa
reunião de deputados e senadores de
Roraima com o presidente Lula. Nós
ouvimos o seguinte do presidente: “Eu
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estou cansado, estou de saco cheio
de ser pressionado no exterior para
demarcação de áreas indígenas”.
Ora, se o Presidente da República está
de saco cheio, ele tem que parar e
refletir. É uma questão nacional e gra-
ve. Se governos estrangeiros pressio-
nam o Presidente da República para
demarcar áreas no Brasil, é por que a
questão é mais grave do que os pró-
prios brasileiros imaginam.
BI - Qual seria a alternativa para pa-
cificar esta situação toda?
AMS - Me parece que o melhor seria
o Congresso Nacional disciplinar as
demarcações de áreas indígenas. O
Congresso Nacional tem sido omisso
nesta questão, e posso falar, por que
já fui deputado duas vezes. Eu apre-
sentei uma emenda à Constituição,
a Emenda 250, que caiu na mão de
um petista padre e ele botou o pé em
cima por muitos anos. E depois deu
parecer contrário. A emenda delega-
va ao Congresso Nacional competên-
cia para demarcar áreas indígenas e
estabelecer os parâmetros dessas de-
marcações.

BI - Se a coisa seguir como está, se
houver o isolamento de toda esta
área da Raposa Serra do Sol, o que
pode acontecer num futuro próximo
e também a médio e longo prazo?
AMS - Num futuro próximo vamos ter
a possibilidade de um confronto san-
grento na área. Os próprios índios
estão divididos e os produtores não
aceitam sair da área. Num segundo
momento, se demarcada a área de

“Se hoje o Conselho
Indigenista de Roraima

discute na Justiça a
própria presença do

Exército, imagina o que
será se demarcarem a

região em área contínua.
No futuro, irão

obviamente buscar a
independência. Por que
é uma área riquíssima

em minérios”.

forma contínua, estaremos numa si-
tuação em que os indígenas poderão,
com apoio da ONU, pedir o desmem-
bramento de seu território, por causa
das riquezas que existem lá e inte-
resses estrangeiros. E tem outro deta-
lhe: na Venezuela e Guiana Inglesa
as reservas também são em áreas
contíguas e com as mesmas etnias.
Então esse processo poderá tomar
corpo internacional, em dimensões
que envolvem os três países. Não é
para agora, mas é importante dizer
que o Brasil durante 500 anos se or-
ganizou e estruturou num grande ter-
ritório continental, e agora estamos
sujeitos a deixar problemas para os
descendentes, porque não estamos

Foi sob pretexto de proteção
e autonomia de povos indígenas
que o Brasil perdeu um pedaço de
seu território, em 1904, para a In-
glaterra. Hoje a área pertence à
Guiana Inglesa.

O litígio ficou conhecido
como Questão Pirara, na qual o Bra-
sil perdeu aproximadamente dois
terços das terras em disputa (uma
região de 33.200 km²). O nome foi
dado à região em virtude do rio Pi-
rara, um dos afluentes do Ireng.
Com a conquista, a Inglaterra ob-
teve acesso às águas do Rio Ama-
zonas pelos rios Ireng e Tacutu. O

sendo capazes de disciplinar e har-
monizar as nossas fronteiras.
Então, para que não haja esse pro-
blema, é preciso que venhamos a
sensibilizar toda a sociedade brasi-
leira. Que o Brasil discuta a Amazô-
nia, discuta suas fronteiras, e não es-
pere que a influência internacional
avance em função do descaso brasi-
leiro. Estamos falando de uma área
de 1,7 milhão de hectares, mas que
quando começa a se somar com ou-
tras áreas contíguas, chega a prati-
camente metade do território de Ro-
raima. Para que o povo do Paraná
possa entender, seria mais de 60% da
área do Paraná, nas fronteiras do Bra-
sil com a Venezuela.         �

Uma nova questão Pirara
rei da Itália, Vítor Emanuel III, foi
árbitro da questão.

O argumento dos britânicos,
à época, foi de que o território do
Pirara era ocupado por tribos inde-
pendentes que reclamavam a pro-
teção inglesa. No mês passado, re-
presentantes indígenas de Rorai-
ma, acompanhados de clérigos, fi-
zeram uma turnê pela Europa pe-
dindo apoio para a demarcação das
terras na Raposa Serra do Sol. “Não
são coincidências. É uma nova
questão Pirara a caminho”, alerta
o presidente da Federação da Agri-
cultura de Roraima, Almir Sá.  �

Na visita à FAEP, Almir Sá aproveitou para conhecer o funcionamento dos
programas  Empreendedor Rural e Desenvolvimento Sindical. Na foto, conversa
com o diretor-financeiro da federação, João Luiz Rodrigues Biscaia.
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No dia 03 de agosto, aconte-
ce o IV Encontro de Agricultores de
Araruna. O evento é realizado por
um grupo de produtores do municí-
pio, com apoio do Sindicato Rural
de Araruna.

De acordo com programação
do Encontro, o evento começa de
manhã com uma missa, seguida da
benção de tratores, animais de tra-
ção e de cavaleiros. No salão paro-
quial, acontecerão a roda de violei-
ros e o almoço, em que será servido
o “arroz tratoreiro” a R$ 6,00 por pes-
soa. No período da tarde, os partici-
pantes poderão acompanhar a exibi-
ção de manobras radicais, como tam-
bém, o arrancadão de tratores. No fi-
nal da tarde, haverá a premiação dos
melhores colocados na prova.    �

mil hectares, a produtividade média
estimada é de 4.600 quilos por hec-
tares.

Em relação à área plantada
com milho safrinha, o município é
um dos principais do estado. No
ranking dos municípios do Paraná
com maior área plantada na safra
2006, Alvorada do Sul ficou na nona
posição de acordo com dados do
Departamento de Economia Rural
(Deral), da Secretaria da Agricultu-
ra, e do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (Ibge).

Ministro da Agricultura abre colheita
de milho safrinha em Alvorada do Sul

Reinhold Stephanes

O ministro da Agricultura,
Reinhold Stephanes, participa no dia
02 de agosto, em Alvorada do Sul,
da abertura da colheita do milho
safrinha no Paraná. O sindicato ru-
ral do município, que organiza o
evento, confirmou a presença do
ministro.

Após a abertura da colheita,
que acontecerá numa área a quatro
quilômetros de Alvorada do Sul (sen-
tido Porecatu), Stephanes deverá
participar da 9ª Festa do Motorista,
que acontece entre os dias 01e 03
de agosto e é organizada pela Paró-
quia Nossa Senhora do Perpétuo So-
corro, com apoio dos produtores ru-
rais do município.

Os produtores de Alvorada do
Sul e de municípios da região entre-
garão ao ministro um abaixo-assina-
do que reivindica mudanças no Có-
digo de Trânsito Brasileiro. Eles que-
rem que seja liberado o tráfego de
máquinas agrícolas nas rodovias.

MILHO SAFRINHA – Nesta
safra, o município de Alvorada do
Sul deve produzir 87,4 mil tonela-
das de milho safrinha. Com uma área
plantada de, aproximadamente, 19

No Paraná, a área plantada
com milho safrinha é de 1,6 milhão
de hectares. Com esta área, o esta-
do tinha o potencial para produzir
6,83 milhões de toneladas do grão.
Seria uma produção recorde. Mas
devido às fortes geadas que atingi-
ram as principais regiões produtoras
do estado, como Toledo, Cascavel e
Campo Mourão nos dias 16 e 17 de
junho, as estimativas são de que a
safra seja reduzida em torno de 20%.
Com isso, o Paraná deve colher 5,5
milhões de toneladas.        �

Araruna sedia encontro de agricultores
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Moreira Sales ganha extensão rural
do Sindicato de Tuneiras do Oeste

Dois anos depois de inicia-
dos os trabalhos para a abertura da
Extensão de Base do Sindicato Ru-
ral de Tuneiras do Oeste em Mo-
reira Sales, o município conta hoje

tidão de Cadastro de Imóvel Rural
(CCIR), orientações a respeito de
averbação de Reserva Legal, Ato
Declaratório Ambiental (ADA),
elaboração de contratos de arreda-
mento, parceria, comodato, alu-
guel, compra e venda.

Filiado ao Sistema FAEP (Fe-
deração da Agricultura do Estado
do Paraná) e através do convênio
com o SENAR (Serviço Nacional da
Aprendizagem Rural), o Sindicato
Rural de Tuneiras do Oeste já rea-
lizou 66 cursos de capacitação e
qualificação da Família Rural em
Moreira Sales desde o início de
2007, o que corresponde a aproxi-
madamente 800 participantes, se-
gundo informou o presidente do
Sindicato, Mário Toscano Filho.

A sede da Extensão de Base
está localizada na Av. Vereador
Luis Posso, 1267, centro, Moreira
Sales.                �

com uma sede do Sindicato. A en-
tidade vai realizar serviços de de-
partamento pessoal, assessoria ju-
rídica, declaração do Imposto Ter-
ritorial Rural (ITR), emissão de Cer-

Presidente: Mario Toscano Filho; Secreatário Administrativo: Alencar Gimenez; Mobilizadora: Jeníura Costa Gomes

Sindicato Rural de São José
dos Pinhais tem nova diretoria

No dia 11 de julho tomou
posse a nova diretoria eleita no
dia 4 de Junho, para gerir os des-
tinos do Sindicato Rural de São
José dos Pinhais, no triênio
2008/2011.

Estiveram presentes as
autoridades que integram a ad-
ministração pública municipal.
Na foto da esquerda à direita,
Alexandre Fernando Popia, che-
fe do Escritório local da Ema-
ter, Paulo Ricardo da Nova, pre-
sidente atual do Sindicato Ru-
ral, Livaldo Gemin,  diretor-se-
cretário da FAEP, Mauricio Va-
lenga. que deixa o cargo de
presidente do sindicato,  prefei-
to Leopoldo da Costa Meyer,
Rita Trevisan Meyer, secretária
da Promoção Social, deputado esta-
dual José Francisco Buhrer, e o se-
cretário da Agricultura, Osmar Fog-
giatto, também presente o deputado
federal Luís Carlos Setim.

Livaldo Gemin, diretor-secretá-
rio da FAEP, deu posse a nova Direto-

ria Formada por:  Paulo Ricardo da
Nova – presidente, Otávio Rendoki –
vice-presidente, Fernando Teterycz –
secretário, Hamilton Possebon – Te-
soureiro / suplentes, Pedro Schapieski,
Osélia R. P. Negoseki, Laudir Valasky,
Ivo Valenga / Conselho Fiscal – Luci-

ano Matucheski, Mauricio Valenga,
Vicente Pampu / Suplentes -  Eugênio
Schules, Antônio Pietrovski e Dirce M.
Ryndack. Após a cerimonia de posse
todos os presentes foram convidados
a participar do jantar de confraterni-
zação oferecido pelo Sindicato.  �
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Campanha para consumo da carne
suína é lançada em Curitiba

Com o apoio da Federação
da Agricultura do Paraná (FAEP),
Associação Brasileira de Criadores
de Suínos (ABCS) e da Associação
Paranaense de Suinocultores (APS),
os produtores paranaenses estão se
mobilizando para mais uma etapa
do seu programa de informação,
chamado "Um novo olhar sobre a
carne suína", lançada em Curitiba
dia 22. Desta vez os convidados
principais foram médicos e nutrici-
onistas, açougueiros e cozinheiros
de restaurantes.

A campanha "Um Novo
Olhar Sobre a Carne Suína" foi cri-
ada pela Associação Brasileira de
Criadores de Suínos (ABCS) há dois
anos, com o objetivo de reestrutu-
rar a forma com que o produto é

comercializado no Brasil. Trata-se
da proteína de origem animal mais
consumida no mundo (cerca de 40
por cento do total, segundo a FAO).

Enquanto a Áustria consome
73,1 kg por habitante, a Espanha
66 kg e o Paraguai 26, no Brasil,
no ano passado, a distribuição per
capita de carne suína foi de ape-
nas 13,1 kg por habitante. Com um
detalhe: desses, 9 kg referem-se a
embutidos (presuntos, lingüiças,
salsichas) e apenas 3 kg equiva-
lem à carne fresca.

Diante dessa constatação e
do fato de que o Brasil é hoje o quar-
to maior produtor mundial e expor-
ta a mesma carne para 76 países,
a ABCS contratou pesquisas para
entender o fenômeno. Os brasilei-

ros responderam (46 por cento na
primeira pesquisa, em 1995, e 49
por cento deles, em 2005) que pre-
ferem o sabor da carne suína. Mas,
na prática dos 83 kg de carne con-
sumidos no ano passado por cada
brasileiro, apenas 3k foram de car-
ne suína fresca.
As razões - Segundo a Associação,
os consumidores listaram cinco ra-
zões para justificar essa atitude: pre-
conceito, preço, conveniência, for-
mato e associação com a obesida-
de. "O preço ficou do nosso lado, na
comparação com as outras carnes,
diz o presidente da ABCS, Rubens
Valentini", e o preconceito é um sen-
timento complexo que não se com-
bate apenas com informação", con-
clui o presidente.          �

Arapoti realiza curso sobre
transporte de produtos perigosos

São João encerra Programa
Empreendedor Rural

No dia 07 de julho, o Sin-
dicato Rural de São João realizou
o encerramento o Programa Em-
preendedor Rural, que teve início
no dia 03 de março de 2008. Mi-
nistrado pelo instrutor do SENAR-
PR, José Vescovi, o evento con-
tou com 21 participantes.

Durante o encerramento,
foram apresentados os projetos fi-
nais desenvolvidos pelos partici-
pantes. Um dos trabalhos foi es-
colhido para ser apresentado no
final do ano em Curitiba, em vo-
tação foi escolhido o trabalho do
produtor Whagner Perardt sobre
reflorestamento e plantio de eu-
calipto. “Escolhi esse assunto
pelo fato de ser um dos assuntos
da atualidade”, comentou.    �

O Sindicato Rural Patronal
de Arapoti, em parceria em com o
SENAR-PR e o Serviço Nacional de
Aprendizagem do Transporte (Se-
nat), realizou o Curso de Treina-
mento Específico Para Condutores
de Veículos Rodoviários Transpor-

tadores de Produtos Perigosos
(MOPP). Ministrado pelo instrutor
do SENAR-PR, Antônio Villas Boas
Neto, o evento aconteceu entre
dias 14 e 18 de julho e contou com
a participação de 25 trabalhadores
e produtores rurais.          �

www.faep.com.br/boletim

Confira esta edição também
na Internet acessando o site:
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Ubiratã finaliza curso
Administração de Empresa

O Sindicato Rural Patro-
nal de Ubiratã finalizou no dia
18 em sua sede curso de Admi-
nistração de Empresa Agrossil-
viastoris – Gestão Rural. O cur-
so iniciou-se dia 14 finalizan-
do com sucesso sob coordena-
ção do instrutor que presta ser-
viço ao SENAR/PR, Luiz Carlos
Soares, de Cascavel.

Os 17 jovens filhos de
agricultores que se fizeram pre-
sentes se aprofundaram em assuntos
relevantes aproveitando a semana de
férias para obter mais conhecimen-

Sindicato rural e SENAR-PR oferecem
formação profissional em Imbituva

tos. Segundo o instrutor, o curso tem
como objetivo apresentar aos parti-
cipantes as estratégias de trabalho

Querência do Norte oferece curso em operação de colheitadeiras

que eles precisam desenvolver
para o mercado dos negócios,
com isso, eles poderão obter
uma visão empresarial ampla
e ter o crescimento em sua ren-
da familiar”.

Durante a semana fo-
ram discutidos vários assuntos
como: noção de matemática
financeira; custos operacio-
nais; custo de produção; bol-
sa de mercado; gestão de qua-

lidade Sindicalismo rural; lideran-
ça/motivação; empreendedorismo e
outros.               �

Nos dias 14 e 15 de Julho, o
Sindicato Rural de Imbituva realizou
o curso de Derivados de Leite em
parceria com o SENAR-PR. O even-
to aconteceu na cozinha do Sindi-
cato e reuniu 12 pessoas. As partici-
pantes aprovaram o conteúdo do
curso e já se inscreveram para o de
Culinária Básica, que será realiza-
do em setembro.

Já nos dias 10, 11 e 12 de ju-
lho, o Sindicato promoveu o curso
Trabalhador na Aplicação de Agro-
tóxicos Costal Manual NR 31. Rea-
lizado em parceria com o SENAR-

PR, o evento contou com a partici-
pação de 13 pessoas de várias loca-
lidades do município.

Curso de Derivados de Leite

Curso Trabalhador na Aplicação de Agrotóxicos Costal Manual

Curso Trabalhador em Reflorestamento

Curso Trabalhador na Aplicação de Agrotóxicos Integrado
- Comunidade de Lomtrão

Com o objetivo de desenvol-
ver o cultivo de eucalipto e pinus,
com técnicas adequadas, visando
otimizar a produção, o Sindicato
Rural de Imbituva realizou o curso
Trabalhador em Reflorestamento
(matas homogêneas). O evento acon-
teceu nos dias 11 e 12 de junho. E
nos dias 05 e 07 do mês passado, na
Comunidade de Lontrão, o Sindica-
to promoveu o curso Trabalhador na
Aplicação de Agrotóxicos Integrado

NR 31. A iniciativa reuniu 15 parti-
cipantes. Ambos os cursos também
foram realizados em parcerias com
o SENAR-PR.            �

Nos dias 18 e
19 de julho, o Sindi-
cato Rural de Querên-
cia do Norte, em par-
ceria com o SENAR-
PR, promoveu o Cur-
so de Operação e
Manutenção de Co-

lheitadeiras New Holland.
O evento reuniu 13 parti-

cipantes. Como eles demonstra-
ram interesse em se aperfeiçoar
ainda mais na atividade, o Sindi-
cato já providencia a realização
de outros módulos oferecidos pelo
SENAR-PR.             �
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ACarta Constitucional de 1988 foi
debatida e aprovada por par-

lamentares eleitos para essa fina-
lidade, embora mantendo parale-
lamente as suas incumbências con-
gressuais ordinárias. Teve caráter
misto. Mas, os eleitores sabiam ao
votar que estavam elegendo legis-
ladores constituintes, os quais te-
riam a incumbência de discutir e
preceituar uma Constituição para
o Brasil. E foi isso exatamente o
que aconteceu. Os legisladores
constituintes elaboraram um esta-
tuto com duzentos e quarenta e
cinco artigos, afora o ato especial
concernente a disposições transi-
tórias lastreado em setenta artigos.
Analisando-se o direito constituci-
onal comparado, a nossa Carta
mostra-se copiosa. Prevalecentes
as considerações de Rui Barbosa
acerca das constituições, quando
afirma “As constituições não são
regulamentos administrativos, não
são tratados casuísticos”. Bem, a
nossa desce a detalhes e minudên-
cias relativas à vida nacional, per-
quire o mais amplo leque de áre-
as e setores. Transformou-se em
verdadeiro código de normas. A
conseqüência prática do fato é a
constitucionalização corriqueira
de toda e qualquer matéria jurídi-
ca. Isso envolve, necessariamen-
te, a manifestação possível, ao

menos em tese, do Supremo Tri-
bunal Federal, porquanto tribunal
constitucional por excelência, es-
tipulado no artigo 102, CF. Consi-
derando o vasto campo constitu-
cional ante a variedade de temas
dispostos, determinadas controvér-
sias litigiosas levarão muito tem-
po para o exame final da consti-
tucionalidade. O grande número
de demandas de natureza consti-
tucional determina demora natu-
ral no exame dos processos envol-
ventes da legislação ordinária e
fatos concretos. A estrutura jurídi-
ca comum do País acha-se consti-
tucionalizada.

Oatalho, no objetivo de resolver
certas matérias, surge através

das Emendas (artigo 60, CF). Estas
buscam extirpar, modificar ou al-
terar primados estabelecidos no cor-
po da Carta. Em certas vezes a
emenda cria ou extingue, mesmo
que de forma oblíqua ou indireta,
direitos, os quais passam a ser al-
bergados pelo manto constitucio-
nal. Nesse caso, surge uma ques-
tão peculiar. O legislador ordiná-
rio, comum, que não recebeu man-
dato legislativo especial de cará-
ter constituinte encontra-se a vo-
tar determinantes constitucionais

novas. Estas de que natureza for
permanecerão, após aprovadas,
inseridas no texto de 1988, modifi-
cando a fisionomia originária. A
via da emenda encontra-se previs-
ta no próprio corpo da Carta, con-
tendo apenas as restrições do pa-
rágrafo 4º, art. 60. Assim, não po-
derá ser alvo de emenda “a forma
federativa de Estado; o voto dire-
to, secreto, universal e periódico;
a separação dos Poderes; os direi-
tos e garantias individuais”. Afora
isso o restante se submete às emen-
das. O uso delas é meio processu-
al utilizado por boa parte das na-
ções, mas aqui, a grande quanti-
dade, excessiva, já dá mostras de
modificação relevante do texto pri-
mitivo. Isso em parte se deve à
ampla constitucionalização do di-
reito nacional. Em outras palavras,
o legislador atual, apenas comum,
posto que não escolhido para ela-
borar uma Constituição, tem pro-
movido e introduzido modifica-
ções, transformando-se em sucedâ-
neo daqueles que integraram a as-
sembléia nacional constituinte a
qual deu origem à Carta de 1988.
Talvez, mais avante, seja o caso
de ampla revisão constitucional, a
ser procedida através de convoca-
ção apropriada.
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V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de RECUR-
SO EM COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL,

provenientes da VARA DO TRABALHO DE TELÊMACO
BORBA, sendo Recorrentes CONFEDERAÇÃO DA AGRI-
CULTURA E PECUÁRIA DO BRASIL - CNA, FEDERAÇÃO
DA AGRICULTURA DO ESTADO DO PARANÁ - FAEP,
SINDICATO RURAL PATRONAL DE SAPOPEMA e Re-

corrido T.L.A.G.

l. RELATÓRIO

Inconformada com a r. sentença de fls. 235/237,

proferida pelo Exmo. Juiz Paulo Henrique Kretzs-

chmar e Conti, que acolheu parcialmente os pedi-

dos formulados na inicial, recorre a parte ré.

As Autoras recorrem (fls. 241/245), com vistas à

reforma do julgado, no que se refere à multa do

art. 600, da CLT.

Os autos não foram encaminhados ao Ministério

Público do Trabalho em virtude do que dispõe o

art. 44 da Consolidação dos Provimentos da Corre-

gedoria-Geral da Justiça do Trabalho.

lI. FUNDAMENTAÇÃO

1. ADMISSIBILIDADE

Presentes os pressupostos legais de admissibili-

dade, CONHEÇO do recurso interposto pelas Au-

toras.

Regularmente intimado para ciência do recurso das

Autoras e oferecimento de contra-razões (AR. f. 250

- verso, relativo ao doe. 2.684.006/2007 - f. 250), o

Réu deixou transcorrer “in albis” o prazo que se

expirou em 17/01/2008. Nesse sentido, também a

certidão de fl. 251.
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2. MÉRITO

MULTA DO ART. 600 DA CLT

O Juízo de origem, manifestando-se sobre a atuali-

zação monetária e juros (fi. 236), fundamentou no

sentido de que sobre o débito (valor líquido acres-

cido da multa moratória) incide lia taxa referenci-

al do Sistema Especial de Liquidação e de Custó-

dia - SELIC para títulos federais, acumulada men-

salmente até o momento do efetivo pagamento, já

que se trata do índice cumulativo de correção mo-

netária e de juros de mora aplicável de forma ge-

ral a todos os débitos federais, conforme regra uni-

formizadora do art. 13 da Lei nº 10.522/2002, o que

afasta, pelo princípio da anterioridade, a norma pre-

vista pelo art. 600 da CLT, que é considerada der-

rogada”.

Insurgem-se as autoras (CNA, FAEP e Sindicato Ru-

ral), argumentando que a Lei 10.522/2002 trata dé-

bitos do FGTS, instituídos pelos arts. 1º e 2º da Lei

Complementar 110/2001, matéria estranha à dos

autos, não se aplicando à contribuição sindical.

Entendem que, no caso dos autos, deve incidir o

ar!. 600, da CLT. Razão assiste às recorrentes.

Inaplicáveis os critérios fixados pelo Juízo de pri-

meiro grau, uma vez que regem o cálculo de cré-

ditos de natureza tributária diversa da parcela ob-

jeto da presente lide. Tratando-se de crédito de con-

tribuição sindical, necessário aplicar-se a lei espe-

cífica.

É certo que a capacidade tributária ativa, para ar-

recadar e fiscalizar a cobrança da contribuição sin-

dical rural era, inicialmente, do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária (art. 4º do De-

creto-Lei nº 1.166/71). Com o advento da Lei nº
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8.022/90, essa competência passou para a Secreta-

ria da Receita Federal.

Somente com a edição da Lei nº 8.847/94 (art. 24,

inciso I) a Secretaria da Receita Federal deixou de

ter tal atribuição, que foi passada à Confederação

Nacional da Agricultura e à Confederação Nacio-

nal dos Trabalhadores na Agricultura (de acordo

com o art. 4º do Decreto-Lei nº 1.166, de 15 de

abril de 1971, e art. 580 da CLT).

As disposições legais mencionadas versam sobre a

competência para a fiscalização e cobrança da con-

tribuição sindical rural. Tais alterações ensejaram

a discussão quanto à revogação tácita ou não do

art. 600 da CLT.

Os que adotam a corrente de que o mencionado

artigo foi revogado, argumentam que o art. 2º da

Lei nº 8.022/90 estabelece que as receitas de que

tratam o art. 10 supra citado, quando não recolhi-

das nos prazos fixados, serão atualizadas moneta-

riamente, na data do efetivo pagamento, nos ter-

mos do art. 61 da Lei nº 7.799/89, e cobradas pela

União com os acréscimos estipulados nos seus in-

cisos.

Não me parece, todavia, que o fato de tais dispo-

sições terem alterado a competência e instituído

que a receita, cuja atribuição para fiscalização e

recolhimento é do órgão ali indicado, deve ser

atualizada na forma estabeleci da no art. 2º, im-

porte na revogação do art. 600 da CLT, inclusive

porque esta norma legal trata das contribuições

sindicais, inclusive aquelas disciplinadas no art.

592 da CLT.

Assim, entendo que, quando a competência para o

recolhimento da contribuição sindical rural foi atri-

buída à Confederação Nacional da Agricultura e à

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agri-

cultura, de acordo com o art. 4º do Decreto-Lei nº

1.166/71 e art. 580 da CLT, a matéria passou a ser

regulada pelas disposições da CLT, inclusive no que

diz respeito à multa do art. 600 da CLT.

Não vislumbro ainda que a Lei nº 8.022/90 tenha

revogado tacitamente mencionado dispositivo le-

gal, vez que o intuito da norma era alterar a com-

petência e regulamentar o recebimento da respec-

tiva receita pela Secretaria da Receita Federal. A

hipótese, portanto, não é de repristinação, porque

o art. 600 da CL T sempre esteve vigente. O que se

verifica é que, em relação à receita corresponden-

te à contribuição sindical rural quando esta estava

sob a égide da Secretaria da Receita Federal, foi

instituída multa específica, em razão da legitimi-

dade estar dirigi da a ente de natureza distinta da

dos Sindicatos e respectivas Confederações. É essa

relação, entre contribuinte sindical e sindicato, re-

gulamentada na norma trabalhista, que enseja a

aplicação do art. 600 da CLT.

Pelo exposto, deve ser acolhida a pretensão re-

cursal, quanto à incidência da multa do art. 600

da CLT. Todavia, o valor da penalidade não pode

exceder o da obrigação principal (Código Civil,

art. 412).

III.CONCLUSÃO

Pelo que,

ACORDAM  os Juízes da 5ª Turma do Tribunal Re-

gional do Trabalho da 9ª Região, por unanimidade

de votos, CONHECER DO RECURSO EM COBRAN-
ÇA DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. No mérito, por

igual votação, DAR-LHE PROVIMENTO para, nos

termos da fundamentação, condenar o réu ao pa-

gamento da multa do art. 600 da CLT, observando-

se que o valor da penalidade não pode exceder o

da obrigação principal (Código Civil, art. 412).

Custas sobre o valor acrescido à condenação de

R$2.000,00, fixadas em R$40,00.

Intimem-se.

Curitiba, 05 de junho de 2008.

REGINALDO  MELHADO
Relator
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Cerca de 70 ins-
trutores passaram pelo
Centro de Treinamento
Agropecuário (CTA) de
Ibiporã entre os dias 21
e 25 de julho, na forma-
ção que abordou os seis
módulos específicos do
Programa Jovem Agri-
cultor Aprendiz (JAA).
Boa parte do grupo já
atua no Programa, que
este ano estreou um
novo formato. Primeiro,
os jovens participam de
um módulo de gestão
agropecuária, com 144
horas de duração, onde,
além de conteúdo téc-
nico, são abordados vários aspectos
de desenvolvimento humano. Con-
cluída esta etapa, os jovens podem
escolher os módulos específicos de
seu interesse para dar continuidade
a sua formação.

Instrutores se preparam
para nova etapa do JAA

A prática da compostagem
pode ser aplicada aos jovens

Ao todo, setenta instrutores
participaram da formação

A partir de setembro, estarão
disponíveis os módulos nas áreas de
agricultura orgânica, fruticultura,
olericultura e pecuária leiteira. Cada
um deles tem 80 horas de duração.
Também, serão oferecidos os módu-

los em cana-de-açúcar, com duração
de 56 horas, e de mecanização, com
96 horas.

“Estamos fazendo um traba-
lho diferenciado nessa formação, no
sentido de fazer os instrutores traba-

lharem esses módulos
de aperfeiçoamento
dentro do conceito d
competências e habili-
dades”, explicou a pe-
dagoga Regiane Hor-
nung, do SENAR-PR. A
pedagoga esclareceu
ainda que para cada
módulo foi destacado
um instrutor responsá-
vel pela definição do
plano de aula e que a
formação foi uma opor-
tunidade de validar este
trabalho na presença e
com a participação de
outros instrutores. “Tive-
ram a oportunidade de

A partir de setembro, estarão disponíveis os
módulos nas áreas de agricultura orgânica,
fruticultura, olericultura e pecuária leiteira
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ajudar na construção da
metodologia que será
utilizada em cada mó-
dulo e de vivenciar prá-
ticas que poderão ser
aplicadas com os jo-
vens”.

Como os módu-
los exigem aulas ainda
mais dinâmicas que as
da primeira etapa, Hor-
nung convoca os par-
ceiros do Programa para
a nova missão. “É tudo
novo e nós do SENAR-
PR, junto com os instru-
tores, contamos com o
apoio dos sindicatos ru-
rais e demais parceiros
como prefeituras muni-
cipais, cooperativas e
escolas, entre outros,
para que as aulas não fiquem só na
teoria. Que estas instituições, que
até agora têm sido grandes parcei-
ras do JAA, continuem dando apoio,
que foi essencial no módulo de ges-
tão e será ainda mais importante
nesses módulos”, observou.
Broto Verde – uma equipe técnica
da Federação da Agricultura do Es-
tado de Mato Grosso do Sul (Fama-
sul) e SENAR-MS visitou o CTA de
Ibiporã durante a semana de forma-
ção. De acordo com Aristóteles Fer-

Jovens de Sabáudia concluem JAA

reira Junior, presidente do Sindicato
Rural de Coxim (MS) e vice-presi-
dente da Famasul, a intenção foi
conhecer, trocar experiências e ver
o que pode ser adequado ao projeto
lá desenvolvido. O Programa Broto
Verde atende 40 jovens carentes do
município de Coxim, desde dezme-
bro do ano passado. Por um período
de dois anos, jovens entre 16 e 18
anos que estejam matriculados na
rede de ensino são atendidos diaria-
mente pelo Sindicato Rural com um

trabalho de qualificação profissional.
”Em dois anos, serão encaminhados
para estágio e, posteriormente, in-
serção no mercado de trabalho”, afir-
mou Ferreira.

“Estamos conhecendo a expe-
riência consolidada no Paraná para
poder acertar o passo.A idéia é dar
subsídios ao projeto de Coxim para
que a experiência possa ser repassada
a outros sindicatos”, concluiu Maria do
Rosário Almeida, gestora de educação
profissional do SENAR-MS.      �

Depois de quatro meses, 36
jovens da zona rural de Sabáudia,
que participaram do Jovem Agricul-
tor Aprendiz (JAA), receberam seus

certificados de conclusão do Progra-
ma. A entrega dos certificados ocor-
reu na Casa da Cultura do municí-
pio no dia 10 de julho. Com a inici-

ativa do Sindicato Rural de Sabáu-
dia, em parceria com o SENAR-PR,
a prefeitura local e o Colégio Esta-
dual “Hermínia Rolim Lupion”, os
jovens tiveram a chance de conhe-
cer mais sobre os aspectos vocacio-
nais relacionados às atividades agro-
pecuárias. Eles também foram infor-
mados sobre as oportunidades ofere-
cidas pelo meio onde vivem.    �
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